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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.
Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...

- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
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Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deve-

ria aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candi-
datos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrom-
pa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o 
texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem neces-
sárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 

geralmente mantém com outro uma relação de continua-
ção, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito bem 
essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, 
a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia princi-
pal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros vo-
cábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-

rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-

-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posicio-
nados no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de 
idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com 
cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa 
vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  do  
Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à 
imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substân-
cia – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como 
um trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mes-
ma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  
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2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mos-
trar o “barulho” que ela causou e sua propagação mundo 
afora. Você pode responder à questão por eliminação: a 
segunda opção das alternativas relaciona-se a “mundo 
afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria 
apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO 
EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/rossa-cul-
tura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com 
adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

SIGNIFICAÇÃO DAS PALAVRAS: 
SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS, SENTIDO PRÓPRIO 

E FIGURADO DAS PALAVRAS. 

Semântica é o estudo da significação das palavras 
e das suas mudanças de significação através do tempo 
ou em determinada época. A maior importância está em 
distinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adversá-
rio e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemi-
ciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e di-
álogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e 
anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem 
ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).
b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-

ferentes na escrita:
acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 

perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o 
almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocor-
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rer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/
ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) e 
atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), defe-
rir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar 
(emitir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; 
apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo 
a movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem 
a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipô-
nimo uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, 
mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. 
Por exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia 
com carros, já que veículos é uma palavra de significado 
genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é 
um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a 
repetição desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-anto-

nimos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua 
Portuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido 
literal)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido 
figurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam 

o sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (co-
notação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado 

mais objetivo e comum, aquele imediatamente reconheci-
do e muitas vezes associado ao primeiro significado que 
aparece nos dicionários, sendo o significado mais literal da 
palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da 
mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um cará-
ter prático. É utilizada em textos informativos, como jornais, 
regulamentos, manuais de instrução, bulas de medicamen-
tos, textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por 
exemplo, em seu sentido denotativo é apenas um pedaço 
de madeira. Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!

Conotação

Uma palavra é usada no sentido conotativo quando 
apresenta diferentes significados, sujeitos a diferentes in-
terpretações, dependendo do contexto em que esteja inse-
rida, referindo-se a sentidos, associações e ideias que vão 
além do sentido original da palavra, ampliando sua signifi-
cação mediante a circunstância em que a mesma é utiliza-
da, assumindo um sentido figurado e simbólico. Como no 
exemplo da palavra “pau”: em seu sentido conotativo ela 
pode significar castigo (dar-lhe um pau), reprovação (tomei 
pau no concurso).

A conotação tem como finalidade provocar sentimen-
tos no receptor da mensagem, através da expressividade e 
afetividade que transmite. É utilizada principalmente numa 
linguagem poética e na literatura, mas também ocorre em 
conversas cotidianas, em letras de música, em anúncios 
publicitários, entre outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: 
trata-se de definição literal, quando o termo é utilizado com 
o sentido que consta no dicionário.

Fontes de pesquisa: 
http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denotacao/
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Polissemia

Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir 
multiplicidade de sentidos, que só se explicam dentro de 
um contexto. Trata-se, realmente, de uma única palavra, 
mas que abarca um grande número de significados dentro 
de seu próprio campo semântico. 

Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo perce-
bemos que o prefixo “poli” significa multiplicidade de algo. 
Possibilidades de várias interpretações levando-se em con-



Língua Portuguesa				    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO				    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

5

sideração as situações de aplicabilidade. Há uma infinida-
de de exemplos em que podemos verificar a ocorrência da 
polissemia:

O rapaz é um tremendo gato.
O gato do vizinho é peralta.
Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 
Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua 

sobrevivência
O passarinho foi atingido no bico.

Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de 
computadores e rede elétrica, por exemplo, temos em co-
mum a palavra “rede”, que dá às expressões o sentido de 
“entrelaçamento”. Outro exemplo é a palavra “xadrez”, que 
pode ser utilizada representando “tecido”, “prisão” ou “jogo” 
– o sentido comum entre todas as expressões é o formato 
quadriculado que têm.

Polissemia e homonímia

A confusão entre polissemia e homonímia é bastante 
comum. Quando a mesma palavra apresenta vários signifi-
cados, estamos na presença da polissemia. Por outro lado, 
quando duas ou mais palavras com origens e significados 
distintos têm a mesma grafia e fonologia, temos uma ho-
monímia.

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode 
significar uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é 
polissemia porque os diferentes significados para a pala-
vra “manga” têm origens diferentes. “Letra” é uma palavra 
polissêmica: pode significar o elemento básico do alfabeto, 
o texto de uma canção ou a caligrafia de um determinado 
indivíduo. Neste caso, os diferentes significados estão in-
terligados porque remetem para o mesmo conceito, o da 
escrita.

Polissemia e ambiguidade

Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na 
interpretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode 
ser ambíguo, ou seja, apresentar mais de uma interpreta-
ção. Esta ambiguidade pode ocorrer devido à colocação 
específica de uma palavra (por exemplo, um advérbio) em 
uma frase. Vejamos a seguinte frase:

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada frequen-
temente são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferen-
tes: 

As pessoas têm alimentação equilibrada porque são 
felizes ou são felizes porque têm uma alimentação equili-
brada.

De igual forma, quando uma palavra é polissêmica, ela 
pode induzir uma pessoa a fazer mais do que uma interpre-
tação. Para fazer a interpretação correta é muito importante 
saber qual o contexto em que a frase é proferida.

Muitas vezes, a disposição das palavras na construção 
do enunciado pode gerar ambiguidade ou, até mesmo, co-
micidade. Repare na figura abaixo:

(http://www.humorbabaca.com/fotos/diversas/corto-ca-
belo-e-pinto. Acesso em 15/9/2014).

Poderíamos corrigir o cartaz de inúmeras maneiras, 
mas duas seriam:

Corte e coloração capilar
             ou 
Faço corte e pintura capilar

Fontes de pesquisa:
http://www.brasilescola.com/gramatica/polissemia.htm
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 
Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com radi-
cais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão 
/ expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - in-
versão / aspergir - aspersão / submergir - submersão / di-
vertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório 
/ repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS 
NATURAIS E FRACIONÁRIOS: ADIÇÃO, SUB-

TRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático neces-

sário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma 

unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações po-
dem acontecer em uma única expressão. Para resolver as 
expressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos pri-
meiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Fracionários

Adição e Subtração

Frações com denominadores iguais:

Exemplo

Jorge comeu 8
3

 de um tablete de chocolate e Miguel 8
2

 
desse mesmo tablete. Qual a fração do tablete de chocola-
te que Jorge e Miguel comeram juntos?

A figura abaixo representa o tablete de chocolate. Nela 
também estão representadas as frações do tablete que 
Jorge e Miguel comeram:

  

 
3/8 2/8

5/8

Observe que 
8
3

+ 
8
2

 = 
8
5

Portanto, Jorge e Miguel comeram juntos 8
5

 do tablete 
de chocolate.

Na adição e subtração de duas ou mais frações que 
têm denominadores iguais, conservamos o denominador 
comum e somamos ou subtraímos os numeradores.

Outro Exemplo:

2
1

2
753

2
7

2
5

2
3

=
−+

=−+

Frações com denominadores diferentes:

Calcular o valor de 6
5

8
3
+

. Inicialmente, devemos redu-
zir as frações ao mesmo denominador comum:

mmc (8,6) = 24 
6
5

8
3
+ = 

24
20

24
9
+

24 : 8 . 3 = 9
24 : 6 . 5 = 20
Devemos proceder, agora, como no primeiro caso, 

simplificando o resultado, quando possível:

24
20

24
9
+

= 24
29

24
209

=
+

Portanto: 
6
5

8
3
+ = 

24
20

24
9
+  = 24

29
24

209
=

+

Na adição e subtração de duas ou mais frações que 
têm os denominadores diferentes, reduzimos inicialmen-
te as frações ao menor denominador comum, após o que 
procedemos como no primeiro caso.
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Multiplicação
Exemplo

De uma caixa de frutas, 5
4

 são bananas. Do total de 
bananas, 3

2  estão estragadas. Qual é a fração de frutas da 
caixa que estão estragadas?

 
 Representa 4/5 do conteúdo da caixa

Representa 2/3 de 4/5 do conteúdo da caixa.

Repare que o problema proposto consiste em calcular 
o valor de 3

2 de 5
4 que, de acordo com a figura, equivale a 15

8  
do total de frutas. De acordo com a tabela acima, 3

2  de 5
4  

equivale a 3
2 . 5

4 . Assim sendo:

3
2 . 

5
4 = 

15
8

Ou seja:

3
2

de 5
4

= 3
2

. 5
4

= 5.3
4.2

= 15
8

O produto de duas ou mais frações é uma fração cujo 
numerador é o produto dos numeradores e cujo denomi-
nador é o produto dos denominadores das frações dadas.

Outro exemplo: 3
2

. 5
4

. 135
56

9.5.3
7.4.2

9
7

==

Observação: Sempre que possível, antes de efetuar a 
multiplicação, podemos simplificar as frações entre si, di-
vidindo os numeradores e os denominadores por um fator 
comum. Esse processo de simplificação recebe o nome de 
cancelamento.

1

1

3
2 . 

5
4 . 

25
12

10
9

5

3

=

Divisão

Duas frações são inversas ou recíprocas quando o nu-
merador de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

3
2 é a fração inversa de 

2
3

5 ou 1
5 é a fração inversa de 5

1

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 5
4

dos chocolates contidos 
em uma caixa. Do total de chocolates recebidos, Lúcia deu 
a terça parte para o seu namorado. Que fração dos cho-
colates contidos na caixa recebeu o namorado de Lúcia?

A solução do problema consiste em dividir o total de 
chocolates que Lúcia recebeu de seu pai por 3, ou seja, 
5
4 : 3.

Por outro lado, dividir algo por 3 significa calcular 
3
1

desse algo.

Portanto: 
5
4

: 3 = 3
1

de 5
4

Como 
3
1  de 

5
4 = 

3
1

. 5
4

= 5
4

. 3
1

, resulta que 5
4

: 3 = 5
4

: 
1
3

= 
5
4

. 
3
1

   
São frações inversas

Observando que as frações 1
3

 e 3
1

 são frações inversas, po-
demos afirmar que:

Para dividir uma fração por outra, multiplicamos a primeira 
pelo inverso da segunda.

Portanto 
5
4

: 3 = 5
4

: 1
3

 = 
5
4

. 
3
1

= 
15
4

Ou seja, o namorado de Lúcia recebeu 
15
4

 do total de cho-
colates contidos na caixa.

Outro exemplo: 
6
5

8
5.

3
4

5
8:

3
4

2

1

==

Observação:

Note a expressão: 

5
1
2
3

. Ela é equivalente à expressão 
5
1:

2
3 .

Portanto 
5
1
2
3

 = 5
1:

2
3

 = 1
5.

2
3

= 
2

15

SISTEMA DE MEDIDAS LEGAIS. 

SISTEMA MÉTRICO DECIMAL 

O sistema métrico decimal é parte integrante do Siste-
ma de Medidas. É adotado no Brasil tendo como unidade 
fundamental de medida o metro.

O Sistema de Medidas é um conjunto de medidas usa-
do em quase todo o mundo, visando padronizar as formas 
de medição.
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Medidas de comprimento
Os múltiplos do metro são usados para realizar medição em grandes distâncias, enquanto os submúltiplos para reali-

zar medição em pequenas distâncias.

Para transformar basta seguir a tabela seguinte (esta transformação vale para todas as medidas):

Medidas de superfície e área
As unidades de área do sistema métrico correspondem às unidades de comprimento da tabela anterior. 
São elas: quilômetro quadrado (km2), hectômetro quadrado (hm2), etc. As mais usadas, na prática, são o quilômetro 

quadrado, o metro quadrado e o hectômetro quadrado, este muito importante nas atividades rurais com o nome de hectare 
(ha): 1 hm2 = 1 ha.

No caso das unidades de área, o padrão muda: uma unidade é 100 vezes a menor seguinte e não 10 vezes, como nos 
comprimentos. Entretanto, consideramos que o sistema continua decimal, porque 100 = 102. A nomenclatura é a mesma 
das unidades de comprimento acrescidas de quadrado.

Vejamos as relações entre algumas essas unidades que não fazem parte do sistema métrico e as do sistema métri-
co decimal (valores aproximados):

1 polegada = 25 milímetros
1 milha= 1 609 metros
1 légua= 5 555 metros
1 pé= 30 centímetros

Medidas de Volume e Capacidade
Na prática, são muitos usados o metro cúbico(m3) e o centímetro cúbico(cm3). 
Nas unidades de volume, há um novo padrão: cada unidade vale 1000 vezes a unidade menor seguinte. Como 1000 

= 103, o sistema continua sendo decimal. Acrescentamos a nomenclatura cúbico.
A noção de capacidade relaciona-se com a de volume. A unidade fundamental para medir capacidade é o litro (l); 1l 

equivale a 1 dm3.

Medidas de Massa
O sistema métrico decimal inclui ainda unidades de medidas de massa. A unidade fundamental é o grama(g). Assim 

as denominamos: Kg – Quilograma; hg – hectograma; dag – decagrama; g – grama; dg – decigrama; cg – centigrama; 
mg – miligrama

Dessas unidades, só têm uso prático o quilograma, o grama e o miligrama. No dia-a-dia, usa-se ainda a tonelada (t). 
Medidas Especiais:

1 Tonelada(t) = 1000 Kg
1 Arroba = 15 Kg
1 Quilate = 0,2 g
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Em resumo temos:

Relações importantes

1 kg = 1l = 1 dm3

1 hm2 = 1 ha = 10.000m2

1 m3 = 1000 l

Exemplos:
01. (CLIN/RJ - Gari e Operador de Roçadeira - COSEAC) Uma peça de um determinado tecido tem 30 metros, e 

para se confeccionar uma camisa desse tecido são necessários 15 decímetros. Com duas peças desse tecido é possível 
serem confeccionadas:

(A) 10 camisas
(B) 20 camisas
(C) 40 camisas
(D) 80 camisas

02. (CLIN/RJ - Gari e Operador de Roçadeira - COSEAC) Um veículo tem capacidade para transportar duas tone-
ladas de carga. Se a carga a ser transportada é de caixas que pesam 4 quilogramas cada uma, o veículo tem capacidade 
de transportar no máximo:

(A) 50 caixas
(B) 100 caixas
(C) 500 caixas
(D) 1000 caixas

Resolução:
01. Resposta: C. 
Como eu quero 2 peças desse tecido e 1 peça possui 30 metros logo:
30 . 2 = 60 m. Temos que trabalhar com todas na mesma unidade: 1 m é 10dm assim temos 60m . 10 = 600 dm, como 

cada camisa gasta um total de 15 dm, temos então:
600/15 = 40 camisas.

02. Resposta: C.
Uma tonelada(ton) é 1000 kg, logo 2 ton. 1000kg= 2000 kg
Cada caixa pesa 4kg
2000 kg/ 4kg = 500 caixas.
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PORCENTAGEM. 

São chamadas de razões centesimais ou taxas percen-
tuais ou simplesmente de porcentagem, as razões de deno-
minador 100, ou seja, que representam a centésima parte 
de uma grandeza. Costumam ser indicadas pelo numerador 
seguido do símbolo %. (Lê-se: “por cento”).

Exemplo: (Câmara Municipal de São José dos Cam-
pos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Gráfi -
co – VUNESP) O departamento de Contabilidade de uma 
empresa tem 20 funcionários, sendo que 15% deles são 
estagiários. O departamento de Recursos Humanos tem 10 
funcionários, sendo 20% estagiários. Em relação ao total de 
funcionários desses dois departamentos, a fração de esta-
giários é igual a

(A) 1/5.
(B) 1/6.
(C) 2/5.
(D) 2/9.
(E) 3/5.

Resolução:

* Dep. Contabilidade: 15
100 . 20 = 30

10 = 3  3 (estagiários)

* Dep. R.H.: 20
100 . 10 = 200

100 = 2  2 (estagiários)

∗ 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 =
𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑒𝑠𝑡𝑎𝑔𝑖á𝑟𝑖𝑜𝑠

𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝑓𝑢𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛á𝑟𝑖𝑜𝑠 =
5

30 =
1
6

Resposta: B.
Lucro e Prejuízo em porcentagem
É a diferença entre o preço de venda e o preço de cus-

to. Se a diferença for POSITIVA, temos o LUCRO (L), caso 
seja NEGATIVA, temos PREJUÍZO (P).

Logo: Lucro (L) = Preço de Venda (V) – Preço de Custo 
(C).

Exemplo: (Câmara de São Paulo/SP – Técnico Ad-
ministrativo – FCC) O preço de venda de um produto, des-
contado um imposto de 16% que incide sobre esse mesmo 

preço, supera o preço de compra em 40%, os quais cons-
tituem o lucro líquido do vendedor. Em quantos por cento, 
aproximadamente, o preço de venda é superior ao de com-
pra?

(A) 67%.
(B) 61%.
(C) 65%.
(D) 63%.
(E) 69%.

Resolução:
Preço de venda: V
Preço de compra: C
V – 0,16V = 1,4C
0,84V = 1,4C

O preço de venda é 67% superior ao preço de compra.
Resposta: A.

Aumento e Desconto em porcentagem
- Aumentar um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo 

por ().V .
Logo:
VA =().V

- Diminuir um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo 
por ().V.

Logo:
V D =().V

Fator de multiplicação
É o valor fi nal de () ou (), é o que chamamos de fator 

de multiplicação, muito útil para resolução de cálculos de 
porcentagem. O mesmo pode ser um acréscimo ou de-
créscimo no valor do produto.
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ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DO 
BRASIL - SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: PRINCÍ-
PIOS E DIRETRIZES DO SUS, FINANCIAMENTO 

DO SUS; 

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores 
e mais complexos sistemas de saúde pública do mundo, 
abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, até o 
transplante de órgãos, garantindo acesso integral, univer-
sal e gratuito para toda a população do país. Com a sua 
criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à 
saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou 
a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação e 
por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de vida, 
visando a prevenção e a promoção da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser 
solidária e participativa entre os três entes da Federação: a 
União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o 
SUS é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de 
saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexi-
dades, os serviços urgência e emergência, a atenção hos-
pitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, 
sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 
(CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No 
período anterior a CF-88, o sistema público de saúde presta-
va assistência apenas aos trabalhadores vinculados à Previ-
dência Social, aproximadamente 30 milhões de pessoas com 
acesso aos serviços hospitalares, cabendo o atendimento 
aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Mi-
nistério da Saúde, Estados e Municípios, conforme determi-
na a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-respon-
sabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, 
monitora e avalia políticas e ações, em articulação com o 
Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão 
Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o Plano Nacional 
de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, 
ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saúde, 
presta apoio aos municípios em articulação com o conse-
lho estadual e participa da Comissão Intergestores Bipar-
tite (CIB) para aprovar e implementar o plano estadual de 
saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações 
e serviços de saúde em articulação com o conselho muni-
cipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano 
municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, 
Estadual ou Municipal), em caráter permanente e deliberati-
vo, órgão colegiado composto por representantes do gover-
no, prestadores de serviço, profissionais de saúde e usu-
ários, atua na formulação de estratégias e no controle da 
execução da política de saúde na instância correspondente, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas de-
cisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente 
constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de 
membros, que obedecerá a seguinte composição: 50% de 
entidades e movimentos representativos de usuários; 25% 
de entidades representativas dos trabalhadores da área de 
saúde e 25% de representação de governo e prestadores 
de serviços privados conveniados, ou sem fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, 
estadual e municipal, quanto aos aspectos operacionais do 
SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores estadu-
al e municipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Distri-
to Federal na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias
Municipais de Saúde (Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT 
para tratar de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Co-
sems)

São reconhecidos como entidades que representam os 
entes municipais, no âmbito estadual, para tratar de ma-
térias referentes à saúde, desde que vinculados institucio-
nalmente ao Conasems, na forma que dispuserem seus 
estatutos.
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Responsabilidades dos entes
que compõem o SUS União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Mi-
nistério da Saúde. O governo federal é o principal financia-
dor da rede pública de saúde. Historicamente, o Ministério 
da Saúde aplica metade de todos os recursos gastos no 
país em saúde pública em todo o Brasil, e estados e mu-
nicípios, em geral, contribuem com a outra metade dos re-
cursos. O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos 
projetos, depende de seus parceiros (estados, municípios, 
ONGs, fundações, empresas, etc.). Também tem a função 
de planejar, elabirar normas, avaliar e utilizar instrumentos 
para o controle do SUS.

Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a 
gestão de saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos 
próprios, inclusive nos municípios, e os repassados pela 
União. Além de ser um dos parceiros para a aplicação de 
políticas nacionais de saúde, o estado formula suas pró-
prias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o SUS 
em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os 
gestores estaduais são responsáveis pela organização do 
atendimento à saúde em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços 
de saúde no âmbito do seu território. O gestor municipal 
deve aplicar recursos próprios e os repassados pela União 
e pelo estado. O município formula suas próprias políticas 
de saúde e também é um dos parceiros para a aplicação de 
políticas nacionais e estaduais de saúde. Ele coordena e 
planeja o SUS em nível municipal, respeitando a normatiza-
ção federal. Pode estabelecer parcerias com outros muni-
cípios para garantir o atendimento pleno de sua população, 
para procedimentos de complexidade que estejam acima 
daqueles que pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por intensas 
transformações no sistema de saúde brasileiro, intimamen-
te relacionadas com as mudanças ocorridas no âmbito po-
lítico-institucional. Simultaneamente ao processo de rede-
mocratização iniciado nos anos 80, o país passou por grave 
crise na área econômico-financeira.

No início da década de 80, procurou-se consolidar o 
processo de expansão da cobertura assistencial iniciado na 
segunda metade dos anos 70, em atendimento às propo-
sições formuladas pela OMS na Conferência de Alma-Ata 
(1978), que preconizava “Saúde para Todos no Ano 2000”, 
principalmente por meio da Atenção Primária à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Refor-
ma Sanitária Brasileira, constituído inicialmente por uma 
parcela da intelectualidade universitária e dos profissionais 

da área da saúde. Posteriormente, incorporaram-se ao mo-
vimento outros segmentos da sociedade, como centrais 
sindicais, movimentos populares de saúde e alguns parla-
mentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno 
regime autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basi-
camente à construção de uma nova política de saúde efe-
tivamente democrática, considerando a descentralização, 
universalização e unificação como elementos essenciais 
para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede 
de serviços voltada para a atenção primária à saúde, com 
hierarquização, descentralização e universalização, inician-
do-se já a partir do Programa de Interiorização das Ações 
de Saúde e Saneamento (PIASS), em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços 
Básicos de Saúde (PREV-SAÚDE) - que, na realidade, nun-
ca saiu do papel -, logo seguida pelo plano do Conselho 
Nacional de Administração da Saúde Previdenciária (CO-
NASP), em 1982 a partir do qual foi implementada a polí-
tica de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. Essas 
constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em mar-
ço de 1986, considerada um marco histórico, consagra os 
princípios preconizados pelo Movimento da Reforma Sani-
tária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Des-
centralizado de Saúde (SUDS), como uma consolidação 
das Ações Integradas de Saúde (AIS), que adota como di-
retrizes a universalização e a equidade no acesso aos ser-
viços, à integralidade dos cuidados, a regionalização dos 
serviços de saúde e implementação de distritos sanitários, 
a descentralização das ações de saúde, o desenvolvimento 
de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Fe-
deral, promulgada em outubro de 1988, retrata o resultado 
de todo o processo desenvolvido ao longo dessas duas dé-
cadas, criando o Sistema Único de Saúde (SUS) e determi-
nando que “a saúde é direito de todos e dever do Estado” 
(art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e 
igualitário às ações e serviços de saúde, com regionaliza-
ção e hierarquização, descentralização com direção única 
em cada esfera de governo, participação da comunidade 
e atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza 
as disposições constitucionais. São atribuições do SUS em 
seus três níveis de governo, além de outras, “ordenar a for-
mação de recursos humanos na área de saúde” (CF, art. 
200, inciso III).

Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 
198 da Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Ca-
pítulo II da Lei n.º 8.080/1990. Os principais são:
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Universalidade: significa que o SUS deve atender a to-
dos, sem distinções ou restrições, oferecendo toda a aten-
ção necessária, sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção neces-
sária à saúde da população, promovendo ações contínuas 
de prevenção e tratamento aos indivíduos e às comunida-
des, em quaisquer níveis de complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e servi-
ços com justiça, de acordo com as necessidades de cada 
um, canalizando maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da socie-
dade participar das gestões públicas em geral e da saúde 
pública em particular; é dever do Poder Público garantir as 
condições para essa participação, assegurando a gestão 
comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de 
responsabilidades de gestão para os municípios, atenden-
do às determinações constitucionais e legais que embasam 
o SUS, definidor de atribuições comuns e competências es-
pecíficas à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saú-
de é direito de todos e dever do Estado, garantido median-
te políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação”. Determina ao Poder Público sua 
“regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações e 
os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único”; define suas 
diretrizes, atribuições, fontes de financiamento e, ainda, 
como deve se dar a participação da iniciativa privada.

Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: 
Regulamenta, em todo o território nacional, as ações do 
SUS, estabelece as diretrizes para seu gerenciamento e 
descentralização e detalha as competências de cada es-
fera governamental. Enfatiza a descentralização político-
-administrativa, por meio da municipalização dos serviços 
e das ações de saúde, com redistribuição de poder, compe-
tências e recursos, em direção aos municípios. Determina 
como competência do SUS a definição de critérios, valores 
e qualidade dos serviços. Trata da gestão financeira; define 
o Plano Municipal de Saúde como base das atividades e da 
programação de cada nível de direção do SUS e garante 
a gratuidade das ações e dos serviços nos atendimentos 
públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participa-
ção das comunidades na gestão do SUS, sobre as trans-
ferências de recursos financeiros entre União, estados, 
Distrito Federal e municípios na área da saúde e dá outras 
providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de 
participação social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabele-
cer claramente as atribuições de cada uma das esferas de 
gestão da saúde pública, assim como dos serviços e das 
equipes que compõem o SUS, possibilitando melhor pla-
nejamento, acompanhamento e complementaridade das 
ações e dos serviços. Os prefeitos, ao assumir suas res-
ponsabilidades, devem estimular a responsabilização junto 
aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde 
de seus munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos 
resultados, buscando reduzir os riscos, a mortalidade e as 
doenças evitáveis, a exemplo da mortalidade materna e in-
fantil, da hanseníase e da tuberculose. Para isso, tem de se 
responsabilizar pela oferta de ações e serviços que promo-
vam e protejam a saúde das pessoas, previnam as doenças 
e os agravos e recuperem os doentes. A atenção básica à 
saúde, por reunir esses três componentes, coloca-se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os ges-
tores. O cumprimento dessas responsabilidades exige que 
assumam as atribuições de gestão, incluindo:

- execução dos serviços públicos de responsabilidade 
municipal;

- destinação de recursos do orçamento municipal e uti-
lização do conjunto de recursos da saúde, com base em 
prioridades definidas no Plano Municipal de Saúde;

- planejamento, organização, coordenação, controle e 
avaliação das ações e dos serviços de saúde sob gestão 
municipal; e

- participação no processo de integração ao SUS, em 
âmbito regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos 
o acesso a serviços de maior complexidade, não disponí-
veis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o 
território sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades 
da rede básica devem estabelecer uma relação de com-
promisso com a população a ela adstrita e cada equipe de 
referência deve ter sólidos vínculos terapêuticos com os pa-
cientes e seus familiares, proporcionando-lhes abordagem 
integral e mobilização dos recursos e apoios necessários à 
recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica 
ou de outra área especializada) e o tempo de espera para 
essa transferência não pode representar uma interrupção 
do atendimento: a equipe de referência deve prosseguir 
com o projeto terapêutico, interferindo, inclusive, nos crité-
rios de acesso.
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Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos 
onde ocorrem o planejamento, a negociação e a implemen-
tação das políticas de saúde pública. As decisões se dão 
por consenso (e não por votação), estimulando o debate e 
a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na di-
reção nacional do SUS, formada por composição paritária 
de 15 membros, sendo cinco indicados pelo Ministério da 
Saúde, cinco pelo Conselho Nacional de Secretários Esta-
duais de Saúde (Conass) e cinco pelo Conselho Nacional 
de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). A repre-
sentação de estados e municípios nessa Comissão é, por-
tanto regional: um representante para cada uma das cinco 
regiões existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São cons-
tituídas paritariamente por representantes do governo es-
tadual, indicados pelo Secretário de Estado da Saúde, e 
dos secretários municipais de saúde, indicados pelo órgão 
de representação do conjunto dos municípios do Estado, 
em geral denominado Conselho de Secretários Municipais 
de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de Saúde 
costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são tam-
bém instâncias de articulação política entre gestores muni-
cipais de saúde, sendo de extrema importância a participa-
ção dos gestores locais nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços re-
gionais de pactuação, envolvendo os gestores municipais 
e estaduais, é uma necessidade para o aperfeiçoamento 
do SUS. Os espaços regionais devem-se organizar a partir 
das necessidades e das afinidades específicas em saúde 
existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS se 
dá, especialmente, pela transferência de responsabilida-
des e recursos para a esfera municipal, estimulando novas 
competências e capacidades político-institucionais dos ges-
tores locais, além de meios adequados à gestão de redes 
assistenciais de caráter regional e macrorregional, permitin-
do o acesso, a integralidade da atenção e a racionalização 
de recursos. Os estados e a União devem contribuir para a 
descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias - As ações 
e os serviços de saúde não podem ser estruturados ape-
nas na escala dos municípios. Existem no Brasil milhares 
de pequenas municipalidades que não possuem em seus 
territórios condições de oferecer serviços de alta e média 
complexidade; por outro lado, existem municípios que apre-
sentam serviços de referência, tornando-se polos regionais 
que garantem o atendimento da sua população e de mu-
nicípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são 
frequentes os intercâmbios de serviços entre cidades próxi-

mas, mas de estados diferentes. Por isso mesmo, a cons-
trução de consensos e estratégias regionais é uma solução 
fundamental, que permitirá ao SUS superar as restrições de 
acesso, ampliando a capacidade de atendimento e o pro-
cesso de descentralização.

O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As 
ações e serviços de saúde de menor grau de complexida-
de são colocadas à disposição do usuário em unidades de 
saúde localizadas próximas de seu domicílio. As ações es-
pecializadas ou de maior grau de complexidade são alcan-
çadas por meio de mecanismos de referência, organizados 
pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: O 
usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do 
município ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar 
ser atendido com um problema de saúde mais complexo, 
ele é referenciado, isto é, encaminhado para o atendimen-
to em uma instância do SUS mais elevada, especializada. 
Quando o problema é mais simples, o cidadão pode ser 
contrarreferenciado, isto é, conduzido para um atendimento 
em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde muni-
cipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver 
o processo de planejamento, programação e avaliação da 
saúde local, de modo a atender as necessidades da popula-
ção de seu município com eficiência e efetividade. O Plano 
Municipal de Saúde (PMS) deve orientar as ações na área, 
incluindo o orçamento para a sua execução. Um instrumen-
to fundamental para nortear a elaboração do PMS é o Plano 
Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal de Saúde 
estabelecer as diretrizes para a formulação do PMS, em 
função da análise da realidade e dos problemas de saúde 
locais, assim como dos recursos disponíveis. 

No PMS, devem ser descritos os principais problemas 
da saúde pública local, suas causas, consequências e pon-
tos críticos. Além disso, devem ser definidos os objetivos e 
metas a serem atingidos, as atividades a serem executa-
das, os cronogramas, as sistemáticas de acompanhamento 
e de avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saú-
de: O SUS opera e/ou disponibiliza um conjunto de sis-
temas de informações estratégicas para que os gestores 
avaliem e fundamentem o planejamento e a tomada de 
decisões, abrangendo: indicadores de saúde; informações 
de assistência à saúde no SUS (internações hospitalares, 
produção ambulatorial, imunização e atenção básica); rede 
assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local 
de internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatís-
ticas vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos finan-
ceiros, informações demográficas, epidemiológicas e socio-
econômicas. Caminha-se rumo à integração dos diversos 
sistemas informatizados de base nacional, que podem ser 
acessados no site do Datasus. Nesse processo, a implanta-
ção do Cartão Nacional de Saúde tem papel central. Cabe 
aos prefeitos conhecer e monitorar esse conjunto de infor-
mações essenciais à gestão da saúde do seu município.
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Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado 
com a saúde em níveis de atenção, que são de básica, mé-
dia e alta complexidade. Essa estruturação visa à melhor 
programação e planejamento das ações e dos serviços do 
sistema de saúde. Não se deve, porém, desconsiderar al-
gum desses níveis de atenção, porque a atenção à saúde 
deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível 
de atenção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de 
ações que engloba promoção, prevenção, diagnóstico, tra-
tamento e reabilitação. Desenvolve-se por meio de práticas 
gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, sob 
a forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de 
territórios delimitados, pelos quais assumem responsabili-
dade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa 
densidade, objetivando solucionar os problemas de saú-
de de maior frequência e relevância das populações. É o 
contato preferencial dos usuários com o sistema de saúde. 
Deve considerar o sujeito em sua singularidade, comple-
xidade, inteireza e inserção sociocultural, além de buscar 
a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de 
doenças e a redução de danos ou de sofrimentos que pos-
sam comprometer suas possibilidades de viver de modo 
saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quando 
as Unidades Básicas de Saúde funcionam adequadamente, 
a comunidade consegue resolver com qualidade a maioria 
dos seus problemas de saúde. É comum que a primeira 
preocupação de muitos prefeitos se volte para a reforma ou 
mesmo a construção de hospitais. Para o SUS, todos os ní-
veis de atenção são igualmente importantes, mas a prática 
comprova que a atenção básica deve ser sempre prioritá-
ria, porque possibilita melhor organização e funcionamento 
também dos serviços de média e alta complexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos 
prontos socorros e hospitais, o consumo abusivo de medi-
camentos e o uso indiscriminado de equipamentos de alta 
tecnologia. Isso porque os problemas de saúde mais co-
muns passam a ser resolvidos nas Unidades Básicas de 
Saúde, deixando os ambulatórios de especialidades e hos-
pitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resulta em 
maior satisfação dos usuários e utilização mais racional dos 
recursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. 
É parte da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério 
da Saúde para reorganização da atenção básica no País, 
com recursos financeiros específicos para o seu custeio. 
Cada equipe é composta por um conjunto de profissionais 
(médico, enfermeiro, auxiliares de enfermagem e agentes 
comunitários de saúde, podendo agora contar com profis-
sional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situação 
de saúde de determinada área, cuja população deve ser 
de no mínimo 2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa po-
pulação deve ser cadastrada e acompanhada, tornando-se 
responsabilidade das equipes atendê-la, entendendo suas 
necessidades de saúde como resultado também das con-

dições sociais, ambientais e econômicas em que vive. Os 
profissionais é que devem ir até suas casas, porque o obje-
tivo principal da Saúde da Família é justamente aproximar 
as equipes das comunidades e estabelecer entre elas vín-
culos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é 
responsável pela saúde de sua população integralmente, 
ou seja, deve garantir que ela tenha acessos à atenção bá-
sica e aos serviços especializados (de média e alta comple-
xidade), mesmo quando localizados fora de seu território, 
controlando, racionalizando e avaliando os resultados ob-
tidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como de-
termina a legislação. É preciso que isso fique claro, porque 
muitas vezes o gestor municipal entende que sua responsa-
bilidade acaba na atenção básica em saúde e que as ações 
e os serviços de maior complexidade são responsabilidade 
do Estado ou da União – o que não é verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da 
qual os desafios colocados para a saúde e as ações sanitá-
rias são pensados em articulação com as demais políticas 
e práticas sanitárias e com as políticas e práticas dos outros 
setores, ampliando as possibilidades de comunicação e in-
tervenção entre os atores sociais envolvidos (sujeitos, insti-
tuições e movimentos sociais). A promoção da saúde deve 
considerar as diferenças culturais e regionais, entendendo 
os sujeitos e as comunidades na singularidade de suas his-
tórias, necessidades, desejos, formas de pertencer e se re-
lacionar com o espaço em que vivem. Significa comprome-
ter-se com os sujeitos e as coletividades para que possu-
am, cada vez mais, autonomia e capacidade para manejar 
os limites e riscos impostos pela doença, pela constituição 
genética e por seu contexto social, político, econômico e 
cultural. A promoção da saúde coloca, ainda, o desafio da 
intersetorialidade, com a convocação de outros setores so-
ciais e governamentais para que considerem parâmetros 
sanitários, ao construir suas políticas públicas específicas, 
possibilitando a realização de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um 
país com as dimensões do Brasil, com realidades regionais 
bastante diversificadas, a vigilância em saúde é um grande 
desafio. Apesar dos avanços obtidos, como a erradicação 
da poliomielite, desde 1989, e com a interrupção da trans-
missão de sarampo, desde 2000, convivemos com doenças 
transmissíveis que persistem ou apresentam incremento na 
incidência, como a AIDS, as hepatites virais, as meningites, 
a malária na região amazônica, a dengue, a tuberculose e 
a hanseníase. Observamos, ainda, aumento da mortalidade 
por causas externas, como acidentes de trânsito, conflitos, 
homicídios e suicídios, atingindo, principalmente, jovens e 
população em idade produtiva. Nesse contexto, o Ministério 
da Saúde com o objetivo de integração, fortalecimento da 
capacidade de gestão e redução da morbimortalidade, bem 
como dos fatores de risco associados à saúde, expande o 
objeto da vigilância em saúde pública, abrangendo as áreas 
de vigilância das doenças transmissíveis, agravos e doen-
ças não transmissíveis e seus fatores de riscos; a vigilância 
ambiental em saúde e a análise de situação de saúde.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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LEGISLAÇÃO E SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. 

Para efeito deste Código adotam-se as seguintes 
definições:

ACOSTAMENTO - parte da via diferenciada da pista 
de rolamento destinada à parada ou estacionamento 
de veículos, em caso de emergência, e à circulação de 
pedestres e bicicletas, quando não houver local apropriado 
para esse fim.

AGENTE DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO - pessoa, 
civil ou policial militar, credenciada pela autoridade de trânsito 
para o exercício das atividades de fiscalização, operação, 
policiamento ostensivo de trânsito ou patrulhamento.

AR ALVEOLAR - ar expirado pela boca de um indivíduo, 
originário dos alvéolos pulmonares.     (Incluído pela Lei nº 
12.760, de 2012)

AUTOMÓVEL - veículo automotor destinado ao 
transporte de passageiros, com capacidade para até oito 
pessoas, exclusive o condutor.

AUTORIDADE DE TRÂNSITO - dirigente máximo de 
órgão ou entidade executivo integrante do Sistema Nacional 
de Trânsito ou pessoa por ele expressamente credenciada.

BALANÇO TRASEIRO - distância entre o plano vertical 
passando pelos centros das rodas traseiras extremas e o 
ponto mais recuado do veículo, considerando-se todos os 
elementos rigidamente fixados ao mesmo.

BICICLETA - veículo de propulsão humana, dotado de 
duas rodas, não sendo, para efeito deste Código, similar à 
motocicleta, motoneta e ciclomotor.

BICICLETÁRIO - local, na via ou fora dela, destinado ao 
estacionamento de bicicletas.

BONDE - veículo de propulsão elétrica que se move 
sobre trilhos.

BORDO DA PISTA - margem da pista, podendo ser 
demarcada por linhas longitudinais de bordo que delineiam 
a parte da via destinada à circulação de veículos.

CALÇADA - parte da via, normalmente segregada e 
em nível diferente, não destinada à circulação de veículos, 
reservada ao trânsito de pedestres e, quando possível, à 
implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e 
outros fins.

CAMINHÃO-TRATOR - veículo automotor destinado a 
tracionar ou arrastar outro.

CAMINHONETE - veículo destinado ao transporte de 
carga com peso bruto total de até três mil e quinhentos 
quilogramas.

CAMIONETA - veículo misto destinado ao transporte de 
passageiros e carga no mesmo compartimento.

CANTEIRO CENTRAL - obstáculo físico construído 
como separador de duas pistas de rolamento, eventualmente 
substituído por marcas viárias (canteiro fictício).

CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO - máximo peso 
que a unidade de tração é capaz de tracionar, indicado pelo 
fabricante, baseado em condições sobre suas limitações de 
geração e multiplicação de momento de força e resistência 
dos elementos que compõem a transmissão.

CARREATA - deslocamento em fila na via de veículos 
automotores em sinal de regozijo, de reivindicação, de 
protesto cívico ou de uma classe.

CARRO DE MÃO - veículo de propulsão humana 
utilizado no transporte de pequenas cargas.

CARROÇA - veículo de tração animal destinado ao 
transporte de carga.

CATADIÓPTRICO - dispositivo de reflexão e refração 
da luz utilizado na sinalização de vias e veículos (olho-de-
gato).

CHARRETE - veículo de tração animal destinado ao 
transporte de pessoas.

CICLO - veículo de pelo menos duas rodas a propulsão 
humana.

CICLOFAIXA - parte da pista de rolamento destinada 
à circulação exclusiva de ciclos, delimitada por sinalização 
específica.

CICLOMOTOR - veículo de duas ou três rodas, provido 
de um motor de combustão interna, cuja cilindrada não 
exceda a cinquenta centímetros cúbicos (3,05 polegadas 
cúbicas) e cuja velocidade máxima de fabricação não 
exceda a cinquenta quilômetros por hora.

CICLOVIA - pista própria destinada à circulação de 
ciclos, separada fisicamente do tráfego comum.

CONVERSÃO - movimento em ângulo, à esquerda ou à 
direita, de mudança da direção original do veículo.

CRUZAMENTO - interseção de duas vias em nível.
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA - qualquer elemento 

que tenha a função específica de proporcionar maior 
segurança ao usuário da via, alertando-o sobre situações 
de perigo que possam colocar em risco sua integridade 
física e dos demais usuários da via, ou danificar seriamente 
o veículo.

ESTACIONAMENTO - imobilização de veículos 
por tempo superior ao necessário para embarque ou 
desembarque de passageiros. 

ESTRADA - via rural não pavimentada.
ETILÔMETRO - aparelho destinado à medição do teor 

alcoólico no ar alveolar.     
FAIXAS DE DOMÍNIO - superfície lindeira às vias rurais, 

delimitada por lei específica e sob responsabilidade do 
órgão ou entidade de trânsito competente com circunscrição 
sobre a via.

FAIXAS DE TRÂNSITO - qualquer uma das áreas 
longitudinais em que a pista pode ser subdividida, sinalizada 
ou não por marcas viárias longitudinais, que tenham uma 
largura suficiente para permitir a circulação de veículos 
automotores.

FISCALIZAÇÃO - ato de controlar o cumprimento das 
normas estabelecidas na legislação de trânsito, por meio 
do poder de polícia administrativa de trânsito, no âmbito de 
circunscrição dos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e de acordo com as competências definidas neste Código.

FOCO DE PEDESTRES - indicação luminosa de 
permissão ou impedimento de locomoção na faixa 
apropriada.

FREIO DE ESTACIONAMENTO - dispositivo destinado 
a manter o veículo imóvel na ausência do condutor ou, no 
caso de um reboque, se este se encontra desengatado.
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FREIO DE SEGURANÇA OU MOTOR - dispositivo 
destinado a diminuir a marcha do veículo no caso de falha 
do freio de serviço.

FREIO DE SERVIÇO - dispositivo destinado a provocar 
a diminuição da marcha do veículo ou pará-lo.

GESTOS DE AGENTES - movimentos convencionais 
de braço, adotados exclusivamente pelos agentes de 
autoridades de trânsito nas vias, para orientar, indicar o 
direito de passagem dos veículos ou pedestres ou emitir 
ordens, sobrepondo-se ou completando outra sinalização 
ou norma constante deste Código.

GESTOS DE CONDUTORES - movimentos 
convencionais de braço, adotados exclusivamente pelos 
condutores, para orientar ou indicar que vão efetuar uma 
manobra de mudança de direção, redução brusca de 
velocidade ou parada.

ILHA - obstáculo físico, colocado na pista de rolamento, 
destinado à ordenação dos fluxos de trânsito em uma 
interseção.

INFRAÇÃO - inobservância a qualquer preceito da 
legislação de trânsito, às normas emanadas do Código 
de Trânsito, do Conselho Nacional de Trânsito e a 
regulamentação estabelecida pelo órgão ou entidade 
executiva do trânsito.

INTERSEÇÃO - todo cruzamento em nível, 
entroncamento ou bifurcação, incluindo as áreas formadas 
por tais cruzamentos, entroncamentos ou bifurcações.

INTERRUPÇÃO DE MARCHA - imobilização do veículo 
para atender circunstância momentânea do trânsito.

LICENCIAMENTO - procedimento anual, relativo a 
obrigações do proprietário de veículo, comprovado por meio 
de documento específico (Certificado de Licenciamento 
Anual).

LOGRADOURO PÚBLICO - espaço livre destinado pela 
municipalidade à circulação, parada ou estacionamento de 
veículos, ou à circulação de pedestres, tais como calçada, 
parques, áreas de lazer, calçadões.

LOTAÇÃO - carga útil máxima, incluindo condutor 
e passageiros, que o veículo transporta, expressa em 
quilogramas para os veículos de carga, ou número de 
pessoas, para os veículos de passageiros.

LOTE LINDEIRO - aquele situado ao longo das vias 
urbanas ou rurais e que com elas se limita.

LUZ ALTA - facho de luz do veículo destinado a iluminar 
a via até uma grande distância do veículo.

LUZ BAIXA - facho de luz do veículo destinada a iluminar 
a via diante do veículo, sem ocasionar ofuscamento ou 
incômodo injustificáveis aos condutores e outros usuários 
da via que venham em sentido contrário.

LUZ DE FREIO - luz do veículo destinada a indicar aos 
demais usuários da via, que se encontram atrás do veículo, 
que o condutor está aplicando o freio de serviço.

LUZ INDICADORA DE DIREÇÃO (pisca-pisca) - luz 
do veículo destinada a indicar aos demais usuários da via 
que o condutor tem o propósito de mudar de direção para a 
direita ou para a esquerda.

LUZ DE MARCHA À RÉ - luz do veículo destinada a 
iluminar atrás do veículo e advertir aos demais usuários da 
via que o veículo está efetuando ou a ponto de efetuar uma 
manobra de marcha à ré.

LUZ DE NEBLINA - luz do veículo destinada a aumentar 
a iluminação da via em caso de neblina, chuva forte ou 
nuvens de pó.

LUZ DE POSIÇÃO (lanterna) - luz do veículo destinada 
a indicar a presença e a largura do veículo.

MANOBRA - movimento executado pelo condutor para 
alterar a posição em que o veículo está no momento em 
relação à via.

MARCAS VIÁRIAS - conjunto de sinais constituídos de 
linhas, marcações, símbolos ou legendas, em tipos e cores 
diversas, apostos ao pavimento da via.

MICROÔNIBUS - veículo automotor de transporte 
coletivo com capacidade para até vinte passageiros.

MOTOCICLETA - veículo automotor de duas rodas, com 
ou sem side-car, dirigido por condutor em posição montada.

MOTONETA - veículo automotor de duas rodas, dirigido 
por condutor em posição sentada.

MOTOR-CASA (MOTOR-HOME) - veículo automotor 
cuja carroçaria seja fechada e destinada a alojamento, 
escritório, comércio ou finalidades análogas.

NOITE - período do dia compreendido entre o pôr-do-
sol e o nascer do sol.

ÔNIBUS - veículo automotor de transporte coletivo com 
capacidade para mais de vinte passageiros, ainda que, 
em virtude de adaptações com vista à maior comodidade 
destes, transporte número menor.

OPERAÇÃO DE CARGA E DESCARGA - imobilização 
do veículo, pelo tempo estritamente necessário ao 
carregamento ou descarregamento de animais ou carga, 
na forma disciplinada pelo órgão ou entidade executivo de 
trânsito competente com circunscrição sobre a via.

OPERAÇÃO DE TRÂNSITO - monitoramento técnico 
baseado nos conceitos de Engenharia de Tráfego, das 
condições de fluidez, de estacionamento e parada na via, 
de forma a reduzir as interferências tais como veículos 
quebrados, acidentados, estacionados irregularmente 
atrapalhando o trânsito, prestando socorros imediatos e 
informações aos pedestres e condutores.

PARADA - imobilização do veículo com a finalidade e 
pelo tempo estritamente necessário para efetuar embarque 
ou desembarque de passageiros.

PASSAGEM DE NÍVEL - todo cruzamento de nível 
entre uma via e uma linha férrea ou trilho de bonde com 
pista própria.

PASSAGEM POR OUTRO VEÍCULO - movimento de 
passagem à frente de outro veículo que se desloca no mesmo 
sentido, em menor velocidade, mas em faixas distintas da via.

PASSAGEM SUBTERRÂNEA - obra de arte destinada 
à transposição de vias, em desnível subterrâneo, e ao uso 
de pedestres ou veículos.

PASSARELA - obra de arte destinada à transposição de 
vias, em desnível aéreo, e ao uso de pedestres.

PASSEIO - parte da calçada ou da pista de rolamento, 
neste último caso, separada por pintura ou elemento físico 
separador, livre de interferências, destinada à circulação 
exclusiva de pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas.

PATRULHAMENTO - função exercida pela Polícia 
Rodoviária Federal com o objetivo de garantir obediência 
às normas de trânsito, assegurando a livre circulação e 
evitando acidentes. 
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PERÍMETRO URBANO - limite entre área urbana e 
área rural.

PESO BRUTO TOTAL - peso máximo que o veículo 
transmite ao pavimento, constituído da soma da tara mais 
a lotação.

PESO BRUTO TOTAL COMBINADO - peso máximo 
transmitido ao pavimento pela combinação de um caminhão-
trator mais seu semi-reboque ou do caminhão mais o seu 
reboque ou reboques.

PISCA-ALERTA - luz intermitente do veículo, utilizada 
em caráter de advertência, destinada a indicar aos demais 
usuários da via que o veículo está imobilizado ou em 
situação de emergência.

PISTA - parte da via normalmente utilizada para 
a circulação de veículos, identificada por elementos 
separadores ou por diferença de nível em relação às 
calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais.

PLACAS - elementos colocados na posição vertical, 
fixados ao lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo 
mensagens de caráter permanente e, eventualmente, 
variáveis, mediante símbolo ou legendas pré-reconhecidas 
e legalmente instituídas como sinais de trânsito.

POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO - função 
exercida pelas Polícias Militares com o objetivo de prevenir 
e reprimir atos relacionados com a segurança pública e 
de garantir obediência às normas relativas à segurança 
de trânsito, assegurando a livre circulação e evitando 
acidentes.

PONTE - obra de construção civil destinada a ligar 
margens opostas de uma superfície líquida qualquer.

REBOQUE - veículo destinado a ser engatado atrás de 
um veículo automotor.

REGULAMENTAÇÃO DA VIA - implantação de 
sinalização de regulamentação pelo órgão ou entidade 
competente com circunscrição sobre a via, definindo, entre 
outros, sentido de direção, tipo de estacionamento, horários 
e dias.

REFÚGIO - parte da via, devidamente sinalizada 
e protegida, destinada ao uso de pedestres durante a 
travessia da mesma.

RENACH - Registro Nacional de Condutores 
Habilitados.

RENAVAM - Registro Nacional de Veículos Automotores.
RETORNO - movimento de inversão total de sentido da 

direção original de veículos.
RODOVIA - via rural pavimentada.
SEMI-REBOQUE - veículo de um ou mais eixos que se 

apóia na sua unidade tratora ou é a ela ligado por meio de 
articulação.

SINAIS DE TRÂNSITO - elementos de sinalização viária 
que se utilizam de placas, marcas viárias, equipamentos de 
controle luminosos, dispositivos auxiliares, apitos e gestos, 
destinados exclusivamente a ordenar ou dirigir o trânsito 
dos veículos e pedestres.

SINALIZAÇÃO - conjunto de sinais de trânsito e 
dispositivos de segurança colocados na via pública com o 
objetivo de garantir sua utilização adequada, possibilitando 
melhor fluidez no trânsito e maior segurança dos veículos e 
pedestres que nela circulam.

SONS POR APITO - sinais sonoros, emitidos 
exclusivamente pelos agentes da autoridade de trânsito 
nas vias, para orientar ou indicar o direito de passagem 
dos veículos ou pedestres, sobrepondo-se ou completando 
sinalização existente no local ou norma estabelecida neste 
Código.

TARA - peso próprio do veículo, acrescido dos pesos da 
carroçaria e equipamento, do combustível, das ferramentas 
e acessórios, da roda sobressalente, do extintor de incêndio 
e do fluido de arrefecimento, expresso em quilogramas.

TRAILER - reboque ou semirreboque tipo casa, com 
duas, quatro, ou seis rodas, acoplado ou adaptado à 
traseira de automóvel ou camionete, utilizado em geral em 
atividades turísticas como alojamento, ou para atividades 
comerciais.

TRÂNSITO - movimentação e imobilização de veículos, 
pessoas e animais nas vias terrestres.

TRANSPOSIÇÃO DE FAIXAS - passagem de um 
veículo de uma faixa demarcada para outra.

TRATOR - veículo automotor construído para realizar 
trabalho agrícola, de construção e pavimentação e tracionar 
outros veículos e equipamentos.

ULTRAPASSAGEM - movimento de passar à frente de 
outro veículo que se desloca no mesmo sentido, em menor 
velocidade e na mesma faixa de tráfego, necessitando sair 
e retornar à faixa de origem.

UTILITÁRIO - veículo misto caracterizado pela 
versatilidade do seu uso, inclusive fora de estrada.

VEÍCULO ARTICULADO - combinação de veículos 
acoplados, sendo um deles automotor.

VEÍCULO AUTOMOTOR - todo veículo a motor de 
propulsão que circule por seus próprios meios, e que 
serve normalmente para o transporte viário de pessoas e 
coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados para 
o transporte de pessoas e coisas. O termo compreende os 
veículos conectados a uma linha elétrica e que não circulam 
sobre trilhos (ônibus elétrico).

VEÍCULO DE CARGA - veículo destinado ao transporte 
de carga, podendo transportar dois passageiros, exclusive 
o condutor.

VEÍCULO DE COLEÇÃO - aquele que, mesmo tendo 
sido fabricado há mais de trinta anos, conserva suas 
características originais de fabricação e possui valor 
histórico próprio.

VEÍCULO CONJUGADO - combinação de veículos, 
sendo o primeiro um veículo automotor e os demais 
reboques ou equipamentos de trabalho agrícola, construção, 
terraplenagem ou pavimentação.

VEÍCULO DE GRANDE PORTE - veículo automotor 
destinado ao transporte de carga com peso bruto total 
máximo superior a dez mil quilogramas e de passageiros, 
superior a vinte passageiros.

VEÍCULO DE PASSAGEIROS - veículo destinado ao 
transporte de pessoas e suas bagagens.

VEÍCULO MISTO - veículo automotor destinado ao 
transporte simultâneo de carga e passageiro.

VIA - superfície por onde transitam veículos, pessoas e 
animais, compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, 
ilha e canteiro central.
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VIA DE TRÂNSITO RÁPIDO - aquela caracterizada por 
acessos especiais com trânsito livre, sem interseções em 
nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem 
travessia de pedestres em nível.

VIA ARTERIAL - aquela caracterizada por interseções 
em nível, geralmente controlada por semáforo, com 
acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e 
locais, possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade.

VIA COLETORA - aquela destinada a coletar e distribuir 
o trânsito que tenha necessidade de entrar ou sair das 
vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito 
dentro das regiões da cidade.

VIA LOCAL - aquela caracterizada por interseções em 
nível não semaforizadas, destinada apenas ao acesso local 
ou a áreas restritas.

VIA RURAL - estradas e rodovias.
VIA URBANA - ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e 

similares abertos à circulação pública, situados na área 
urbana, caracterizados principalmente por possuírem 
imóveis edificados ao longo de sua extensão.

VIAS E ÁREAS DE PEDESTRES - vias ou conjunto de 
vias destinadas à circulação prioritária de pedestres.

VIADUTO - obra de construção civil destinada a transpor 
uma depressão de terreno ou servir de passagem superior.

Quando iniciamos o processo de habilitação, é comum 
recebermos, das  autoescolas, um manual com todos os 
tipos de sinalização de trânsito. Isso acontece porque, 
durante a primeira etapa para tirar a Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH), um dos assuntos mais cobrados na 
prova teórica (ou “prova de legislação”) é, justamente, a 
sinalização.

Mas será que conhecer bem as placas de sinalização 
de trânsito é necessário apenas para a prova teórica? 
Obviamente, não. A sinalização de trânsito é fundamental 
para que os veículos possam trafegar em segurança.

Já imaginou dirigir em uma rodovia sem sinalização? 
Como saber qual é o limite de velocidade ou o sentido das 
vias? Impossível, não?

Existem muitas placas de sinalização e cada uma 
desempenha um papel importante, trazendo informações 
necessárias para que os cidadãos possam trafegar com 
tranquilidade.

Pensando nisso, separamos um  Guia Completo com 
as principais sinalizações de trânsito, seus significados, as 
categorias de sinalização e muito mais. Confira!

Qual é a definição de sinalização de trânsito 
segundo o CTB?

O Código Brasileiro de Trânsito (CTB), em seu ANEXO 
I, define sinalização como “conjunto de sinais de trânsito 
e dispositivos de segurança colocados nas vias públicas 
com o objetivo de garantir sua utilização adequada”. Ainda 
segundo o mesmo ANEXO, a função principal da sinalização 
é possibilitar a “melhor fluidez no trânsito e maior segurança 
dos veículos e pedestres que nela circulam”.

Já as placas de sinalização são definidas, pelo CTB, 
como “elementos colocados na posição vertical, fixados 
ao lado ou suspensos sobre a pista”. Essas placas 

trazem mensagens informativas por meio de símbolos, 
que geralmente aprendemos durante as aulas teóricas na 
autoescola.

Pela definição do CTB, é possível perceber que, sem 
a sinalização nas vias, o trânsito seria caótico, sendo 
praticamente impossível dirigir com segurança e fluidez.

Quais são os tipos de placas de sinalização?
Como dissemos anteriormente, existem tipos 

diferentes de placas de sinalização e cada um desses 
tipos desempenha uma determinada função. A Resolução 
Nº 160/2004 do CTB define as três categorias de placas 
de sinalização: sinalização vertical de regulamentação, 
sinalização de indicação e sinalização de advertência.

Vejamos o que cada categoria significa.
- Sinalização de regulamentação: esse tipo de sinalização 

de trânsito informa, aos cidadãos, as condições e restrições 
das vias, bem como o que é proibido e o que é obrigatório 
durante a circulação nas vias indicadas. Desrespeitar essas 
sinalizações é considerado uma infração. Um exemplo 
desse tipo de sinalização são as placas que indicam o limite 
de velocidade nas vias. Obedecer a essas sinalizações 
não só é uma forma de aumentar a segurança no trânsito, 
mas também o caminho para evitar condutas consideradas 
infrações, que trazem consequências e penalidades.

- Sinalização de advertência: como a própria definição já 
indica, essa categoria de sinalização desempenha a função 
de alertar os motoristas sobre determinadas condições 
da via, como, por exemplo, as placas que indicam curvas 
acentuadas ou a possível presença de animais na via. 
Estar atento a essas sinalizações é uma forma de dirigir 
de forma defensiva, na tentativa de evitar acidentes e 
outros problemas que colocam em risco a segurança de 
condutores e pedestres.

- Sinalização de indicação: as placas de indicação 
são aquelas que orientam os condutores sobre o trajeto, 
identificando vias, serviços e destinos. Um exemplo de 
sinalização desse tipo são as placas que indicam distâncias 
até o posto de gasolina mais próximo. Essas placas são um 
auxílio imenso, principalmente quando o condutor trafega 
por vias que ainda não conhece.

Como reconhecer cada tipo de placa de sinalização?
Cada categoria de placas de sinalização tem um 

aspecto diferenciado. Conhecer esses aspectos é muito 
importante, especialmente para saber quais são as placas 
de regulamentação (já que desobedecê-las é cometer uma 
infração).

Você sabe qual é o aspecto de cada tipo de placa? Veja 
a seguir.

- Sinalização de regulamentação: placas desse tipo 
geralmente têm formato circular. A borda é vermelha e o 
fundo é branco. No entanto, existem exceções quanto a 
esse aspecto. A placa de PARADA OBRIGATÓRIA, mesmo 
sendo de regulamentação, tem o fundo vermelho e o 
formato octogonal; e a placa de DÊ A PREFERÊNCIA tem 
forma de triângulo.
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Exemplo:

- Sinalização de advertência: essa categoria de 
sinalização geralmente aparece em dois aspectos, como 
fundo amarelo, borda preta e escritos (símbolo ou legenda) 
em preto; ou as placas de cor laranja – usadas para indicar 
que existe uma intervenção na via.

Exemplo:

- Sinalização de indicação: as placas dessa categoria 
podem ter vários aspectos, que estão relacionados à 
informação que indicam. As mais comuns são as que 
têm fundo branco, bordas pretas e escritos (símbolos ou 
legendas) em preto. Também existem as placas azuis, 
que geralmente indicam serviços, como hospitais, oficinas 
mecânicas, postos de gasolina, entre outros. As placas 
verdes, por outro lado, são aquelas que indicam orientações 
sobre destinos e localidades, informando qual é a direção 
a seguir para chegar em determinado lugar. Quando esse 
lugar é um destino turístico, as placas são pretas. Por último, 
existem as placas de indicação brancas, que obedecem à 
função educativa, orientando condutores sobre precauções, 
cuidados ou riscos eminentes.

Exemplo:

Quem elabora as placas de sinalização de trânsito?
Quando começamos a estudar sobre trânsito, somos 

bombardeados por uma grande variedade de siglas: 
CONTRAN, DETRAN, CTB, CNH, JARI.... Qual é a sigla 
(ou, em outras palavras, o órgão de trânsito) responsável 
por elaborar as placas de sinalização de trânsito?

A sinalização de trânsito é feita pelo Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN), que, na prática, é 
o órgão máximo executivo de trânsito. O DENATRAN 
elabora, complementa, promove alterações, planeja e 
organiza a efetivação de sinalização. Tudo isso é realizado 
obedecendo os manuais autorizados por outro órgão, o 
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN).

De forma resumida, a sinalização de trânsito é o 
resultado da criação de normas feitas pelo DENATRAN, que 
têm como embasamento legal tudo o que é previamente 
estabelecido pelo CONTRAN.

Depois de todo esse processo de elaboração das 
normas de sinalização de trânsito, é preciso executá-las, 
instalando as placas de sinalização nos lugares indicados. 
Essa função é atribuída segundo a característica da via, 
conforme explicação a seguir.

- Ruas e avenidas municipais: em caso de vias que estão 
incluídas no limite de um município, a responsabilidade 
cabe ao órgão rodoviário municipal.

- Vias estaduais: nesses casos, cabe ao Departamento 
de Estradas de Rodagem (DER) essa responsabilidade. Na 
prática, esse é o órgão rodoviário dos estados.

- Rodovias federais: nas chamadas BRs, essa 
responsabilidade cabe ao Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (o DNIT).

Placas de Trânsito – O que não podemos esquecer?
Para conhecer e estar familiarizado com as placas de 

trânsito, vale muito a pena ler o manual completo. Com o tempo 
e a prática de direção, é mais fácil internalizar o significado 
de cada placa. Ainda assim, separamos algumas placas de 
sinalização que devem ser aprendidas o quanto antes por todo 
condutor habilitado ou em processo de habilitação. Confira!

R-1 – PARADA OBRIGATÓRIA: essa placa indica que 
o condutor deve frenar o seu veículo (e não diminuir a 
velocidade). Essa placa está presente em localizações de 
vias que demandam uma atenção maior, seja pelo tráfego 
intenso de veículos ou pelas condições físicas da via.
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